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Resumo: O presente artigo visa a examinar o Projeto do Novo Código de Processo Civil sob a ótica das prerro-

de Processo Civil, serão abordados os aspectos mais relevantes introduzidos no Projeto do Novo Código de 

Palavras-chave
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1 Introdução 

Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil. A Comissão concluiu os seus traba-

lhos em junho de 2010 e, em dezembro do mesmo ano, o Senado Federal aprovou 

1 

1
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-

Sendo assim, o presente artigo visa a examinar os principais pontos atinentes 

o objetivo de esgotar o assunto, a abordagem deste trabalho seleciona relevantes 

aspectos de mudanças entre o atual CPC e o Projeto do Novo CPC, a partir do exame 

-

2

Para os objetivos do presente estudo, visa-se a examinar, de modo crítico, im-

-

-

2.1
-
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em processos judiciais, independentemente da natureza do meritum causae em discus-Fazenda Pública, ao representar a personificação 
do Estado,2

3

representados em juízo, ativa e passivamente: I - a União, os Estados, o Distrito 

-

A primeira das críticas se relaciona à atecnia
à distinção conceitual entre representação e presentação
trata de representação, mas de presentação. O órgão presenta a pessoa jurídica: os 

4 órgão 

das pessoas jurídicas da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 

presentam
a representam torna presente a respectiva pessoa jurídica,5 razão 

atecnia constante do art. 75, caput.
-

Procuradorias Jurídicas sejam representados em juízo por advogado com procuração, 

2 DINAMARCO. Fundamentos do processo civil moderno, p. 179.
3 CUNHA. A Fazenda Pública em juízo, p. 15-18.
4 PONTES DE MIRANDA. Comentários ao Código de Processo Civil, p. 219.
5 Comentários ao Código de Processo Civil presentar a Fazenda ex lege para atuar em 

não havendo necessidade de outorga de instrumento de procuração via celebração de contrato de mandato.
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Procurador Municipal.

-

e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil. Portanto, para assu-

desprovido de Procuradoria Jurídica, colide com a ordem constitucional. Os arts. 131 

e 132 da CRFB não excepcionam a necessidade de estruturação institucional da car-

Não por outra razão, a Associação Nacional dos Procuradores Municipais (ANPM), 

por meio de Congresso Nacional de Procuradores Municipais, aprovou o Enunciado  

Procurador Municipal. A supressão do inciso II e inserção dos Municípios no inciso I do 

6

munus

em comissão.

-

-

atribuições técnicas por ocupantes de cargos em comissão.7 

6

7

Ministro Ayres Britto. Julgamento em 02.08.2010. Publicação em 20.08.2010.
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Em situação análoga, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por 

Carta Magna, é de segui-

mento obrigatório para os demais entes da Federação, não podendo descumpri-lo 
8 

-

implicar potencial violação aos princípios constitucionais da legalidade, da impessoa-caput, da CRFB). Isso 

indiscriminada

Com isso, salvo melhor juízo, a previsão contida no Projeto do Novo CPC permite 

vislumbrar, em tese, a possibilidade de designação casuística de advogados para a 

a atender aos interesses pessoais dos governantes, alheios à necessidade de estru-

primário e indisponível.9

-

interpretação literal dos arts. 131 e 132 da CRFB. Ora, as normas constitucionais 

-

Procurador Municipal está, no mínimo implicitamente, previsto no art. 132 da CRFB.10

8

9

Curso de direito administrativo, p. 50 et seq.).
10

omissão do Texto Constitucional, ao propor a menção expressa ao Procurador Municipal no art. 132 da CRFB. 

In:  Advocacia de Estado
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institucionalizada de Procurador Municipal, em todos os Municípios brasileiros, é me-

-

primário e indisponível.11 

2.2
nos processos judiciais

da atuação processual.

Para tanto, o art. 14 elenca os deveres das partes e dos sujeitos processuais 

-

11

-
tar com uma carreira institucionalizada, devidamente estruturada e organizada, acessível mediante concurso 

representação judicial, assessoramento e, notadamente, de controle prévio da legalidade dos atos da Admi-idem, p. 237).



R. bras. de Dir. mun. – RBDM | Belo Horizonte, ano 15, n. 51, p. 91-102, jan./mar. 2014 97

-

civil pessoal dos membros do Parquet e da Magistratura para os casos de atuação 

-

-
12 

-

-

ciais, é condizente com a mesma garantia assegurada no atual CPC aos membros do 

13

-

-

liberdade técnico-argumentativa na 

munus -

dulentas ou temerárias.14 

Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), é expressa em elencar, como 

12 FERRIANI. A responsabilidade civil do juiz. Cadernos de Direito, p. 26.
13 independência funcional

-

- In Advocacia de Estado
14 Advogado de Estado, até mesmo por essa condição essencial, de ser, antes de tudo, um advogado, na representação judicial do Estado, tem o dever geral -

essencialidade ao Estado Democrático de Direito. In Advocacia de Estado -
tões institucionais para a construção de um Estado de Justiça: estudos em homenagem a Diogo de Figueiredo 



R. bras. de Dir. mun. – RBDM | Belo Horizonte, ano 15, n. 51, p. 91-102, jan./mar. 201498

inviolabilidade constitucional garantida ao exercício da advocacia pelos atos e mani-

2.3
Outro aspecto importante de mudança pretendida pelo Projeto do Novo CPC diz 

-

de resposta do réu, tais como exceções, incidentes e reconvenção)15 e para interpor 

recursos, não alcançando a prática dos demais atos processuais.

Todavia, o Projeto do Novo CPC, alterando a sistemática dos prazos processuais 

-

hipótese de contestação (ou melhor, resposta do réu). Por outro lado, o Projeto do Novo 

v.g., prazo originário de vinte dias 

 

15

Julgamento em 17.04.1991. Publicação em 13.05.1991. p. 6077.
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-

-

destinado à apresentação de contestação. 

-

-

-

pela ordem constitucional.16

princípio constitucional da isonomia,17 -

tualmente pensar, não retratam ilícitos privilégios, mas sim legítimas prerrogativas 

processuais.18

De tal sorte, o aprimoramento da sistemática dos prazos processuais aplicados 

-

16

duplicação, nos termos do art. 188 C. Pr. Civ., cuja recepção pela ordem constitucional superveniente o Tribunal 

17

Turma. Relator Ministro Celso de Mello. Julgamento em 06.09.1994. Publicação em 12.05.1995).
18  In Advocacia de Estado
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2.4 Do arbitramento dos honorários advocatícios em 

-

mento dos honorários advocatícios em sentenças condenatórias contra a Fazenda 

-

-

-

-

porém, revela-se como uma situação de potencial prejuízo desproporcional ao erário 

da análise íntima do juiz acerca do arbitramento do quantum da verba honorária em 

-
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a dignidade da remuneração do trabalho realizado respectivamente pelo Procurador 

3 Conclusão

objetivos de arbitramento de honorários advocatícios no bojo de sentenças condena-

presentação, seja principalmente em virtude da possibilidade de designação indiscri-

minada de advogados privados para a representação de Municípios desprovidos de 

ordem constitucional. munus privativo do Procurador 

imperativa para se atender aos anseios de legalidade, impessoalidade, moralidade caput, CRFB), em correlação com o princípio do 

primário e indisponível. 
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